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Resumo: Neste artigo apresentamos algumas reflexões sobre uma ação inovadora e colaborativa 

articulada no âmbito do Projeto “Lutas pela Moradia no Centro da Cidade” que, desde 2016, investe na 

compreensão de processos coletivos de luta pela moradia na cidade do Rio de Janeiro. O “Etnoquê?” é 

fruto de investimentos e abordagens teórico-metodológicas que correspondem às experiências da equipe 

multidisciplinar de pesquisadores afiliados a universidades no Brasil e no exterior: Universidade Federal 

Fluminense, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 

Syracuse University (EUA), Kings College London (Inglaterra) e University of Melbourne (Austrália). 

Além disso, contou com financiamento National Science Foundation (EUA) e do Economic and Social 

ResearchCouncil (Reino Unido). O “Etnoquê?” propõe a democratização do acesso ao conhecimento 

antropológico, privilegiando o método etnógrafo como ferramenta de luta por justiça social, em especial 

para promoção do acesso a direitos constitucionais. Consideramos que, ao apresentarmos e discutirmos 

os elementos do fazer etnográfico, a partir do método da observação participante e dos processos de 

coleta de dados e de interação comunicativa, podemos refletir sobre a importância das relações e práticas 

cotidianas no campo de pesquisa. Almejamos, assim, contribuir para o acesso qualificado às visões de 

mundo de interlocutores e beneficiários de projetos populares, em linguagem acessível e motivadora, de 

forma a ser útil a movimentos sociais e a estudantes das ciências sociais. 

Palavras-chave: Tecnologia social. Direito à moradia. Etnografia. Política urbana. Luta pela Moradia. 
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Abstract: In this article we present some reflections on an innovative and collaborative action 

articulated within the scope of the Project “Fights for Housing in the City Center” which, since 2016, has 

invested in understanding collective processes of struggle for housing in the city of Rio de Janeiro. The 

“Ethnoque?” is the result of investments and theoretical-methodological approaches that correspond to 

the experiences of the multidisciplinary team of researchers affiliated with universities in Brazil and 

abroad: Universidade Federal Fluminense, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro, Syracuse University (USA ), Kings College London (England) and 

University of Melbourne (Australia). In addition, it received funding from the National Science 

Foundation (USA) and the Economic and Social Research Council (United Kingdom). The “Ethnoque?” 

proposes the democratization of access to anthropological knowledge, privileging the ethnographic 

method as a tool to fight for social justice, especially to promote access to constitutional rights. We 

consider that, by presenting and discussing the elements of ethnographic practice, based on the method 

of participant observation and the processes of data collection and communicative interaction, we can 

reflect on the importance of everyday relationships and practices in the research field. We thus aim to 

contribute to qualified access to the worldviews of interlocutors and beneficiaries of popular projects, in 

accessible and motivating language, in a way that is useful to social movements and students of the 

social sciences. 

Keywords: Social technology. Right to housing. Ethnography. Urban policy. Fight for Housing. 

 

 

 

Introdução 

Neste artigo apresentamos uma proposta de tecnologia social – o “Etnoquê?” - elaborada no 

contexto do projeto de pesquisa“Lutas pela Moradia no Centro da Cidade” desenvolvido entre 2016 e 

2022, que investiu na compreensão de processos coletivos de luta
1
 pela moradia na cidade do Rio de 

Janeiro e que contou com financiamento National Science Foundation (EUA) e do Economic and Social 

ResearchCouncil (Reino Unido). 

A pesquisa teve como objetivo a compreensão dos esforços empreendidos por conjunto de 

famílias na demanda pela moradia na Região Portuária e suas adjacências na Cidade do Rio de Janeiro, 

buscando-se ainda compreender os esforços empreendidos por moradores mobilizados através de 

Movimento Sociais e beneficiários de políticas habitacionais pela permanência em um espaço imbricado 

por competições pelo uso e pela apropriação do território, foco de projeto de “revitalização” subsidiado 

pelo Estado, a exemplo de outras regiões metropolitanas do chamado países em desenvolvimento que 

                                                           
1
 Adotamos o conceito de lutas sociais proposto por Honeth (2003) que compreende como um processo prático no qual 

experiências individuais de desrespeito são interpretadas como experiencias cruciais típicas de um grupo inteiro, de forma que 

elas podem fluir, como motivos diretores da ação, na exigência coletiva por relações ampliadas de 

reconhecimento(HONETH, 2003, p. 257). 
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sofreram com os efeitos da transformação de áreas portuárias como consequência das mudanças neste 

setor estratégico da economia, fazendo com que estas áreas fossem abandonadas e se deteriorassem com 

o tempo, desta forma o valor dos imóveis, criando territórios de interesses para o capital financeiro e 

outros setores econômicos e políticos com um espaço de ampliação do projeto civilizatório de 

desenvolvimento nos centros hegemônicos de poder. (GONZÁLEZ, 2012).No âmbito do projeto, foram 

valorizadas diferentes experiências de mobilização comunitária sob a perspectiva dos valores das 

famílias trabalhadoras na luta pelo acesso ao direito à moradia
2
. 

A equipe era composta por pesquisadores afiliados a universidades no Brasil e no exterior: 

Universidade Federal Fluminense, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro, Syracuse University (EUA), Kings College London (Inglaterra) e University of 

Melbourne (Austrália)
3
. E cabe destacar que como parte de seus membros-pesquisadores contou com 

liderança de movimento social organizado de luta pela moradia no Estado do Rio de Janeiro como 

importante componente e debatedor das questões etnograficamente identificadas pelos demais 

integrantes. Durante todo período da pesquisa, contamos com financiamento National Science 

Foundation (EUA) e do Economic and Social ResearchCouncil (Reino Unido).   

No âmbito das discussões do grupo, em meados de 2019, durante a realização do Seminário 

“Lutas pela Moradia da Cidade do Rio de Janeiro”, realizado na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro em 24/06/2019, em parceria com a Universidade Federal Fluminense, com Syracuse University, 

e com a Central dos Movimentos Populares, Movimento Brasil Livre e União Nacional por Moradia 

Popular, iniciamos as discussões e trocas de experiências entre pesquisadores e lideranças desses 

movimentos sociais e representantes das cinco situações sociais que foram nosso objeto de estudo, as 

ocupações Quilombo da Gamboa, Vitto Gianotti, Predinho e Mariana Criola e o conjunto habitacional 

Minha Casa, Minha Vida Ismael Silva, para elaboração de uma ferramenta que pudesse auxiliar na 

                                                           
2
 A perspectiva de valorizar o ponto de vista das famílias que produzem o espaço urbano a partir das situações de 

conflitoprotagonizadas por luta de classes que tem o território enquanto espaço de negociação e de reafirmação, mas também 

de ordenação e controle simbólico de uma identidade aos grupos, tal como valorizou Haesbaert, 1997.  

3
O grupo era composta pelos seguintes pesquisadores:John Samuel Burdick (in memorian), antropólogo, coordenador do 

projeto, docente do Departamento de Antropologia da Syracuse University; Priscila Tavares dos Santos, doutora em 

antropologia e bolsista CNPq/FAPERJ para Fixação de Jovem Doutor no Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Universidade Veiga de Almeida;Rolf Malungo de Souza, doutor em antropologia, docente do Programa de Pós-Graduação 

em Ensino no Instituto do Noroeste Fluminense de Educação Superior da Universidade Federal Fluminense; Jeffrey 

Garmany, doutor em geografia e docente da University of Melbourne (Austrália); Michelle Lima Domingues, doutora em 

antropologia e docente do Instituto do Noroeste Fluminense de Educação Superior da Universidade Federal Fluminense; 

Roberto Gomes dos Santos, Licenciatura em Educação do Campo pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e 

representante da Central de Movimentos Populares, Quilombo da Gamboa e Vitto Giannotti; e Émilie B. Guérette, mestre em 

antropologia pela EHESS/Paris e cineasta pelo Institut de l'Image et de Son de Montreal (Canadá). 
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elaboração de uma proposta na democratização do acesso ao conhecimento antropológico, privilegiando 

o método etnográfico como ferramenta por justiça social, especial para promoção do acesso a direitos 

constitucionais (o direito à moradia). 

 

1. O MÉTODO ETNOGRÁFICO: AS SITUAÇÕES DE PESQUISA 

 

O trabalho de campo etnográfico tem como características fundamentais a observação-participante, 

além de entrevistas e conversas informais, ou seja, uma convivência intensa e contínua onde se pretende 

conhecer o pontode vista do grupo pesquisado sobre o tema que se pesquisa. No nosso caso, o direito à 

moradia, desta forma, acompanhamos moradores de cada uma das situações de pesquisa nas unidades 

residenciais e nos espaços de utilização individual e coletiva, como corredores e áreas de serviço. Em 

muitos desses encontros, as entrevistas não foram gravadas em respeito aos entrevistados e pelo risco 

imposto aos moradores diante das temáticas abordadas nos encontros. As entrevistas foram realizadas 

majoritariamente sem utilização do gravador e, portanto, correspondem a anotações no diário de campo 

e aos dados obtidos pela observação participante.  

A perspectiva processual que adotamos na compreensão dos dados permitiu-nos valorizar as 

diferentes formas de gestão e o uso do espaço de moradia e dos princípios que orientam a constituição de 

redes de relações de solidariedade e ajuda mútua entre essas famílias. A realização do trabalho de campo 

esteve orientada conforme as técnicas e ferramentas consideradas por Malinowski (2018); Peirano 

(1992)foi de fundamental importância durantes os encontros formais (nas reuniões de moradores) e 

informais do grupo (festividades, atos
4
e outros encontros). O olhar atento aos engajamentos e às 

situações de participação coletiva, às condições de moradia, às circulações das famílias para constituição 

de alianças e às redes de relações viabilizadoras do projeto de permanência no centro da cidade foram 

fundamentais para a obtenção dos dados e a compreensão dos princípios que orientam as ações desses 

moradores em situações de tomada de decisão.  

Importante salientar que quando falamos de família, não estamos de uma família nuclear, 

aquelaformado por um casalde adultos, composto por uma mulher e um homem.No contexto do direito à 

moradia, família, além de ter as mais variadas composições, podendo ser formada por pessoas do mesmo 

sexo com ou sem filhos, podem ser de apenas uma única pessoa, ou seja, a família é a uma unidade 

doméstica que irá residir ou já reside em um dos apartamentos conquistados(Filadelfo, 2015:229). 

                                                           
4
 Mobilizações dos moradores e suas lideranças em protestos, ocupações de espaços ou instituições públicas. 



 

 

Revista Valore, Volta Redonda, v.10, e-10018, 2025 

Pelos investimentosetnográficos de Burdick (2013, 1998), Domingues (2022), Santos (2020; 2021; 

2023), Souza (2021, 2010) pudemos acompanhar situações de moradoresque ocuparam um imóvel por 

iniciativa autônoma,oHotel Bandeirantes, chamado por estes moradores dePredinho; por adesão à 

projetos de moradia financiadopelo GovernoFederal, como o Programa Federal Minha Casa Minha 

Vida, o Conjunto Ismael Silva, construído onde antes havia Complexo Penitenciário Frei Caneca, 

inaugurado em 1850 e implodido em 2010 e, por fim, os moradores que ocuparam e permanecem em 

imóveis de propriedade também do Governo Federal, batizados pelos ocupantes como Quilombo da 

Gamboa, Ocupação Vito Giannotti e Mariana Criola.Estas famílias que resistem se organizando com o 

auxílio dos Movimento Sociais criaram alternativas de moradiacomo forma de resistência aos 

projetosgovernamentaisque deslocaram centenas, talvez milhares de famílias de baixa renda para a 

periferia da cidade. 

As tratativas para encaminhamento da demanda do direito à moradia se maximizam na esfera 

cotidiana dessas famílias de moradores que, com recursos próprios e como expressão de um desejo 

coletivo autônomo, realizam inúmeros investimentos na melhoria do espaço objetivada como expressão 

local da “moradiadigna”, que segundo os interlocutores, pode ser definida como o acesso à casa e 

também a recursos e serviços públicos disponíveis em espaços centrais da cidade. A luta pela moradia 

passou então a ganhar visibilidade quando incorporou dinâmicas de mobilização nestes espaços 

governamentais que estão associados a demonstrações públicas da capacidade mobilizadora dessas 

famílias, como também foi demonstrado por Moraes (2020) que, tendo se dedicado a análise dos 

sentidos das lutas sociais e as relações entre formas de vida em acampamentos em terrenos baldios na 

cidade de São Paulo. 

Considerando a situação etnográfica dos moradores do Predinho
5
, os investimentos autônomos dos 

sujeitos da pesquisa para ressignificarem o espaço do hotel abandonado e transformarem em espaço de 

moradia não correspondeu a um processo pacífico, mas pode ser compreendido enquanto uma ação 

política intencional de ocupar um território que antes não estava disponível em termos de possibilidade 

de moradia temporária, mesmo que na condição de hóspedes, segundo relataram os interlocutores. Este 

                                                           
5
 Para uma visão do Predinho: 
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processo de transformação do imóvel abandonado em moradia familiar correspondeu a projeto 

autônomo das famílias. Relatou Lucia
6
, uma das moradoras: 

 

Eu sempre fui voluntária aqui. Nunca fui de cobrar nada a ninguém,  não. Eu cuidava do 

caderninho, anotava tudo, cuidava do caixa do prédio. Ia organizando tudo. Eu fazia o 

registro com despesas de compra de material de limpeza. Hoje o que a Antônia faz aí, de 

ter que comprar o cloro e o sabão do próprio bolso. Não existia. Ia de porta em porta 

vendo quem não tinha pago (sic). Não deixava atrasar o salário da limpeza. Era tudo 

direitinho. A gente chegou até botar câmera no prédio! Também consertamos o telhado 

que, na época, estava muito ruim, desabando mesmo, sabe? Só que com o tempo, não 

fomos mais tendo condições de pagar a taxa. Hoje, uns pagam, outros não. A maioria 

não paga. Sem trabalho, paga como? (Lucia, entrevista realizada em junho de 2019). 

 

O grau de comprometimento e o tempo de investido dos moradores na viabilização do projeto de 

moradia significam prestígio e autoridade seus pares fazendo que isso seja um fator considerado na 

concessão de imóveis avaliados como melhores, seja emrelação à luminosidade, seja em relação ao 

andar ou mesmo se cômodo é de frente ou fundos.Neste sentido, os investimentos para concretizar a 

moradia neste espaço distinguem-se ao longo deste processo de transformação de um espaço 

abandonado e impessoal em ambiente habitável e com condições adequadas de residência relativamente 

estável. Uma observação importante deve ser acrescida, um fator que tem muito peso é se família tem 

filhos menores. 

O uso da expressão “moradia digna” pelos moradores do Predinho é recorrente é corresponde ao 

projeto de moradia que, tal como analisado por Sarti (1996) e Domingues (2011), apontam para 

expectativas de atendimento a condições por eles consideradas essenciais para residência, especialmente 

no que tange à infraestrutura e oferta de recursos públicos (como luz e água encanada). No entanto, a 

situação de invisibilidade dos “ocupantes” (termo designativo da situação de vulnerabilidade pela 

ilegalidade da condição de moradia atribuída) do Predinho, espaço ainda não contemplado pelo projeto 

de reconstrução da zona central da cidade como área de interesse social (como se pode observar pelos 

esqueletos de prédios comerciais e públicos que teimam em sobreviver aos efeitos do tempo, à falta de 

investimento e de manutenção nos arredores do imóvel ocupado)  constitui este cenário de negligência 

do poder público no Rio de Janeiro, tal como percebido pelos atores sociais. Assim, na condição de 

excluídos do acesso ao direito à moradia pela ineficiência do estado na tramitação do processo de 

demanda coletiva de usucapião do imóvel, os moradores do Predinho têm realizado uma série de 

                                                           
6
 Nome fictício para respeitar o anonimato das pessoas envolvidas na pesquisas. 
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investimentos para minimizarem os efeitos do exercício precário à moradia que se distingue da 

experiência de vida na favela. 

Cabe ainda destacar que as moradias estão organizadas, por mobilização de pessoas que não têm 

onde morar ou através Movimento Sociais que lutam pelo Direito à Moradia, como forma de oferecer 

alguma resistência ao processo de gentrificaçãonaRegião Portuária promovido pelo Estado, tendo a 

frente a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, que levou ao deslocamento de milhares de famílias de 

baixa renda para a periferia da cidade. Piña Rivera (2012) evidencia as interconexões entre as políticas 

de modernização do espaço urbano e com os projetos de resistência frente ao discurso hegemônico da 

modernização nesses espaços. Segundo o autor, esse não é um processo unilinear, mas revelador das 

contradições que obedecem ao etnocentrismo enraizado nos projetos públicos de desenvolvimento 

urbano. Neste sentido, as comunidades urbanas, para terem acesso aos recursos públicos, precisam 

negociarem entre si e também com o próprio Estado, criador das condições e garantidor do controle 

cultural e das práticas consideradas autônomas dos membros desses grupos sociais. 

Os moradores, em cada uma dessas situações sociais,buscam condições de moradia favoráveis, 

condições dignas e sustentáveis que viabilize o acesso à bens e serviços que são oferecidos em maior 

quantidade na região central da cidade Rio de Janeiro, incluído aí um mercado de trabalho formal e 

informal, portanto, correspondem a modelos diferenciados de moradias populares organizadas como 

forma de resistência à política de urbanização implementada na cidade do Rio de Janeiro.Pensar o lugar 

da casa, nestes contextos etnográficos, é pensar a casa enquanto processo em transformação 

materializada na narrativa dos interlocutores como um progresso material e de melhoria de vida que 

organiza não só a vida cotidiana, mas que corresponde a “síntese da dimensão privada da vida social”, 

segundo apontou Cortado (2022, p. 41). 

A condição de vulnerabilidade social em que vivem essas famílias situados nestas quatro 

situações descritas conduziram a elaboração de ações de solidariedade e de colaboração que conformam 

formas de residência para enfrentamento da experiência de pandemia do Covid-19. Muitos deles são 

trabalhadores e trabalhadoras do mercado informal ou prestadores de serviços e são provenientes de 

bairros dasZonas Norte eOestee de favelas da cidade ou da Região Metropolitana. Também existe uma 

parcela de migrantes da Região Nordeste do país, em especial da Paraíba, Rio Grande do Norte ou 

Ceará. Mobilizados pelo desejo da realização do sonho da casa própria e do acesso ao mercado de 

trabalho pelo vínculo. 

Centenas depessoas que historicamente são destituídas do acesso aos direitos fundamentais, 

como o direito à moradia, à saúde, à previdência social, se veem excluídas pela sobreposição da 
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condição social. Segundo relatos dos interlocutores da pesquisa na situação social do Predinho, o 

período de permanência dos moradores no prédio tem se caracterizado por uma ocupação contínua e 

pacífica e, diante da delonga processual quanto ao reconhecimento por parte do estado do direito à 

moradia desses sujeitos, as condições de possibilidade de reprodução social dessas famílias que vivem 

em situação de vulnerabilidade social estão restritas à capacidade individual de se constituírem enquanto 

sofredores e, portanto, merecedores da dádiva de vizinhos e das relações com comerciantes locais, além 

de redes de relações intrafamiliares e intervicinais. A requalificação da condição de pobreza produz, 

como apontou Neves (2011), produz efeitos classificatórios a partir da noção de merecimento enquanto 

valor orientador das ações de construção do espaço de moradia familiar. 

Os princípios que orientam este sistema de classificação local dos moradores permitem entrever 

que as fronteiras são fluidas porque as relações que as constituem são operacionalizadas segundo os 

diferentes estágios de desenvolvimento da unidade doméstica e da composição familiar; bem como 

níveis diferenciados de adesão aos projetos comuns privilegiados a cada contexto pelos interlocutores da 

pesquisa, inclusive adesão a projetos político-partidários. Mencionou Maria (58 anos): 

 

Nós somos ocupantes, para o governador, né. Mas nós aqui somos moradores. Estamos 

aqui há muito tempo e eles (os representantes do governo) não dão apoio nenhum para a 

gente. Como você pode votar em um candidato que é contra a gente?! Ele é contra as 

ocupações e vai tirar a gente daqui?!  Eu aqui coloquei adesivo na minha porta! 

Coloquei mesmo! Como você vota em alguém deste partido aí? (Maria, entrevistada em 

maio de 2019) 

 

No relato acima, fica evidente o modo como os moradores do Predinho percebe a condição de 

excluídos enquanto um fenômeno relacionado a políticas estatais. Essa concepção se aproxima das 

reflexões de Fassin (1999) sobre a condição de homens sem direitos e os investimentos que grupos de 

indígenas e imigrantes africanos empreendem no sentido de serem acesso a direitos básicos. 

 É importante notar que estas pessoas são, na sua maioria, negras desempregadas e trabalhadores 

informais com muitas crianças e idosos, residentes em periferias pobres da cidade do Rio de Janeiro ou 

oriundas de outras cidades e estados. As famílias dessas pessoas vivem em condições permanentes de 

isolamento e de exclusão, de modo que enfrentam cotidianamente inúmeros riscos para a saúde: sem 

alimentação adequada, sem moradia, sem saneamento, sem água, sem iluminação, evidenciando a 

negligênciaque elas sofrem próprio Estado! Ocupando o lugar dos “descartáveis”, dos invisíveis, 

daqueles que estão à margem do estado-nação, tal como analisado por Das y Poole (2008), essas famílias 

são o resultado das reformas políticas e econômicas que provocaram erosões nos mecanismos de 

regulação e pertencimento do estado-nação. Assim, à margem do estado, as famílias de moradores das 
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ocupações são traduzidas em patologias sociais que devem ser confinadas nos espaços precários das 

favelas e das periferias.  

 

2. A PROCESSO EMBRIONÁRIO DO “ETNOQUÊ?” 

 

Para fins deste artigo, adotamos o conceito de tecnologia social como potencializadora de 

transformação social, na medida em que, partindo de um processo de construção coletivo, propomos 

solucionar demandas dos sujeitos sociais envolvidos nos processos sociais, econômicos, ambientais, 

dentre outros, tal como apontado por Freitas e Segato (2014). Neste sentido, o “Etnoquê?”
7
 se coloca 

como um recurso alternativo de promoção da participação para emancipaçãosocial, direcionado para a 

resolução do problema que se estabelece entre a tríade pobreza, exclusão social e segregação urbana no 

centro do Rio de Janeiro. 

A partir de uma ideia do coordenador da pesquisa, John Burdick, começamos a discutir sobre a 

produção de uma série de vídeos sobre a nossa pesquisa que, depois de algumas conversas, foi decidido 

seria produzir uma série vídeos sobre etnografia. Depois disso, tivemos várias reuniões entre o grupo de 

pesquisa e, em maio de 2020, demos inícioàs gravações dos vídeos que compuseram a série que 

batizamos de Etnoquê?.Esta série seria sobre o que é a etnografia, a observação participante e as etapas 

de uma pesquisa, tais como os processos de coleta de dados, a interação comunicativa entre os diferentes 

agentes sociais implicados nos diferentes contextos de pesquisa, etc. Consideramos a importância das 

relações e práticas cotidianas estabelecidos entre pesquisadores e interlocutores nos diferentes locus de 

pesquisa, dialogando com os diferentes saberes e visões de mundo dos beneficiários de projetos 

populares de moradia, em uma linguagem acessível e motivadora, para estudantes dos cursos de 

Ciências Sociais e áreas correlatas e, principalmente, para que fosse uma ferramenta útilpara tanto as 

lideranças de movimentos sociais, quanto para os moradoresno processo demaior compreensão do 

processo de luta pelo direito à moradia. 
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 Para assistir os vídeos da série Etnoquê: 
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A série “Etnoquê?”, ao propor uma aproximação com uma prática antropológica,como advoga 

Cardoso de Oliveira (2004), está associada à ênfase na ética como meio de “intervenção discursiva” do 

pesquisador nos grupos por nós estudados. A partir desse recurso audiovisual, buscamos apresentar e 

discutir princípios metodológicos da etnografia
8
para a compreensão de práticas cotidianas orientadas 

para a promoção da justiça social, ampliando assim o diálogo e troca de saberes entre a academia e os 

movimentos sociais e contribuindo para democratização do acesso ao conhecimento antropológico.  

Propomos ainda estabelecer uma discussão sobre a ética na pesquisa, sobre o respeito às 

diferenças, estabelecendo um diálogo profícuo sobre o fazer etnográfico com nossos interlocutores. 

Neste sentido, “a pesquisa vai além da construção de conhecimento e se vê entrelaçada em demandas 

de ação.” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2004, p. 21),além disso, consideramos que, ao apresentarmos e 

discutirmos os elementos do fazer etnográfico, a partir do método da observação-participante e dos 

processos de coleta de dados e de interação comunicativa, podemos refletir sobre a importância das 

relações e práticas cotidianas no campo de pesquisa. 

 

2.1 Tecnologia Social e contribuições para o aspecto social 

 

Enquanto ferramenta pensada na contraposição às tecnologias convencionais do mundo moderno, 

que busca o lucro e que reforça a situação de exclusão social (Dagnino, 2013), estamos alinhados ainda à 

proposta que a Universidade Federal Fluminense, pelaAgência de Inovação da UFF (2023), por meio do 

Edital Nº 02/2024, de chamamento de registro de experiências de tecnologia social, contemplou a Série 

“Etnoquê?” na Fase I no bojo do Catálogo de Tecnologias Sociais 2024. 

Como parte desse processo institucional de certificação, retomamos valores da Tecnologia Social 

da Série “Etnoquê?” que corresponderam às fases de validação e de entrevista com a Equipe de seleção e 

que consideraram o potencial inovador para resolver questões sociais e melhorar a qualidade de vida das 

comunidades, por meio da promoção da inclusão social, sustentabilidade e equidade; um conhecimento 

que é elaborado por meio da interlocução entre conhecimento científico e conhecimento popular
9
. Neste 

                                                           
8
A etnografia, em sua tradução etimológica, corresponde a escrita de um povo, grupo. A etnográfica é o estudo de um 

determinado grupo através da coleta de dados (conversas, entrevistas, números, fotos, vídeos) e da observação-participante 

realizada durante o período de pesquisa. 

9
 A Política Nacional de Tecnologia Social implementada em 2011 aponta as quatro dimensões do conceito: tem como ponto 

de partida problemas sociais; enfatiza a cidadania e a participação democrática; se desenvolve em diálogo entre saberes 

populares e científicos; é eficaz na solução de problemas sociais.  

(https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/ciencia/politica_nacional/_social/Tecnologia_Social.html)  

https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/ciencia/politica_nacional/_social/Tecnologia_Social.html
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sentido, o “Etnoquê?”, foi selecionado como Tecnologia Social no edital da AGIR/UFF (Edital Nº 

02/2024), por apresentar as seguintes características/valores: 

 

2.2 Contribuições para o aspecto social 

 

O “Etnoquê?” oferece contribuições para o debate e reflexões sobre o direito à moradia, o direito à 

cidade e os direitos a bens e serviços públicos e privados correlatos, tais como empregabilidade, 

mobilidade urbana, segurança pública, sociabilidade, saúde, educação, cultura e lazer, como por nós 

identificado nas situações de pesquisa na interlocução com as famílias das cincosituações sociais 

acompanhadas ao longo do projeto de pesquisa. Cabe destacar que a metodologia de pesquisa 

etnográfica proposta na série toma como foco o direito à moradia, contudo, o que propusemos é uma 

metodologia que embora tenha como público-alvo a discussão sobre o direito à moradia, também possa 

ser apropriada como ferramenta pedagógica para outros movimentos de luta por acesso a direitos. 

 

2.3 Replicabilidade e adaptação a outros contextos semelhantes 

 

A série proposta é composta por sete vídeos e está disponibilizada na Plataforma do YouTube no 

canal Lutas Pela Moradia No Centro da Cidade.
10

 Cada um dos vídeos possui legenda em inglês e áudio 

em português. O tempo médio de duração dos vídeos é de sete (07) minutos, com exceção do vídeo que 

trata da coleta de dados que alcança um pouco mais de onze (11) minutos. Para além do canal oficial de 

divulgação, a série está disponível nossitesAfrokut– Rede Social AfroHumanitude, demonstrando o 

potencial da tecnologia social de contribuir para outros movimentos sociais. Neste site, já contamos com 

aproximadamente 340 acessos
11

 e no site do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Estudos 
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 Para assistir ao canal: 

 

11
https://afrokut.com.br/blog/serie-etnoque-introducao-a-etnografia/ última visualização dia 28/07/2024 

https://afrokut.com.br/blog/serie-etnoque-introducao-a-etnografia/
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Comparados em Administração de Conflitos (INCT-InEAC) da Universidade Federal Fluminense, com 

leitura registadas 2368
12

 

Ao todo, a série possui aproximadamente 53 minutos de duração. A série está assim organizada: 

O que é etnografia? (vídeo 01); Como a etnografia pode ser útil à luta para justiça social? (vídeo 02); 

Como se faz observação participante? (vídeo 04); Como desenhar um projeto de pesquisa 

etnográfica?(vídeo 03);Como se coletam dados discursivos?(vídeo 05); Quais são os aspectos éticos da 

etnografia?(vídeo 06); Como se analisam dados etnográficos?(vídeo 07). 

A disponibilização dos vídeos em plataforma digital gratuita, aberta e sua oferta em dois idiomas 

(além da previsão para legendas em outros idiomas, como o francês, interrompido pela pandemia, já que 

o recurso foi canalizado para provisão do sustento de algumas famílias em situação de vulnerabilidade 

social) evidenciam o potencial de replicabilidade e utilização em outros contextos. Além disso, as 

situações etnográficas abordadas nos vídeos são casos exemplares e, neste sentido, permitem sua 

aplicação em outros contextos sociais de luta por acesso à moradia e de lutas sociais, tanto no contexto 

local, quanto regional, estadual, nacional e global. Inclusive, porque contávamos com pesquisadores 

estrangeiros (Estados Unidos, Canadá, Inglaterra) que não só realizavam pesquisas etnográficas sobre 

moradia nestes contextos, como também atuavam nas pesquisas no Brasil. 

 

2.4 Autogestão da experiência 

 

O formato da Tecnologia Social por nós adotado favorece a capacidade autogestionária dos 

grupos, em especial, a pedagogia da autogestão dos movimentos sociais, que é uma prática já analisada 

pelos pesquisadores do grupo, como foi tomado por objeto na tese a Michelle Domingues( e por Priscila 

Tavares dos Santos
13

.  

No caso da autogestão, cabe destacar ainda que temos observado que as famílias valorizaram 

processos de gestão autônoma do espaço a partir da constituição de relações de solidariedade e 

reciprocidade como forma de enfrentamento de inúmeros constrangimentos impostos pela ausência de 
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https://www.ineac.uff.br/index.php/noticias/item/549-etnoque-rolf-malungo-apresenta-serie-de-videos-sobre-

etnografiaúltima visualização dia 27/07/2024 

13
DOMINGUES, M. L.; SANTOS, P. T.. A gestão da vulnerabilidade social entre moradores de uma ocupação na região 

central do Rio de Janeiro: entre morar e resistir. ANTROPOLÍTICA: REVISTA CONTEMPORÂNEA DE 

ANTROPOLOGIA. v.54, p.263 - 286, 2022; SANTOS, P. T.. Gestão do sofrimento e luta pela moradia por famílias 

trabalhadoras. ILHA - REVISTA DE ANTROPOLOGIA. v.23, p.1 - 15, 2021; SANTOS, P. T.; DOMINGUES, M. L.. O 

segundo tempo da exclusão: o caso das famílias trabalhadoras  da moradia popular na região central do Rio de Janeiro e a 

pandemia da Covid-19. CADERNOS DE CAMPO (USP). v.29, p.255 - 265, 2020. 

https://www.ineac.uff.br/index.php/noticias/item/549-etnoque-rolf-malungo-apresenta-serie-de-videos-sobre-etnografia
https://www.ineac.uff.br/index.php/noticias/item/549-etnoque-rolf-malungo-apresenta-serie-de-videos-sobre-etnografia
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políticas públicas que assegurem o direito à moradia, direito este compreendido como fundamental a 

reprodução social de suas famílias. 

Neste sentido, os vídeos - produzidos em linguagem acessível, correlacionando a prática da 

pesquisa implicada com a divulgação do conhecimento para grupos e lideranças de movimentos sociais e 

essas famílias – servem como ferramenta fundamental para promoção de uma ação inovadora e 

colaborativa articulada com o projeto de pesquisa.A aproximação com esses grupos e a adoção dos 

“motivos morais” de uma luta coletiva e da incorporação de uma “semântica coletiva”, permitiu aos 

pesquisadores interpretar as experiências de desapontamento coletivo(HONETH, 2003). 

 

2.5 Interdisciplinaridade 

 

A articulação entre diferentes campos de conhecimento (da antropologia, do direito, do urbanismo, 

da sociologia e entre diferentes saberes (científicos e populares) e saberes produzidos especialmente 

pelos agentes políticos envolvidos na luta pelo direito à moradia (movimentos sociais, moradores das 5 

situações sociais de pesquisa) permitiu a construção de uma ferramenta cujo processo de produção tem 

como principal característica a interlocução. 

 

Considerações Finais 

 

Cada um dos vídeos da série apresenta diferentes processos de elaboração de uma pesquisa 

etnográfica, que propões a sistematização do método desde a problematização do objeto de estudo até o 

compromisso ético com o qual devemos conduzir as pesquisas. Consideramos, a título de 

exemplificação, situações sociais que investigamos como próprias do campo de pesquisa do projeto em 

foco. A autenticidade e o caráter inovador dos vídeos ilustram a realidade do trabalho de campo 

etnográfico e também da pesquisa-ação para iniciantes no estudo da antropologia e demais interessados 

na temática.  Como considerou Peirano (1992), o pesquisador deve se reinventar e inovar, nos adaptando 

neste exercício contínuo de “bricolagem intelectual”. (PEIRANO, 1992, p. 381) 

Reforçamos nossa preocupação em romper com as definições socialmente naturalizadas e 

preconceituosas sobre a luta pela moradia e seus representantes, e nos dedicamos a compreensão dos 

processos a partir dos quais as lutas por moradia digna se desenvolvem em cada um desses 

contextos(LENOIR, 1998). 
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O material da série também serviu de inspiração para a construção de um minicurso voltado a 

ONGs, representantes de movimentos sociais, associações locais e universidades. Cabe aqui mencionar 

que em 2020 a iniciativa “Etnoquê?” recebeu menção honrosa na categoria Melhor Trabalho de Ensino 

de Antropologia no Brasil, pela Associação Brasileira de Antropologia; e, em 2023, foi oferecido na 

modalidade minicurso “Etnoquê? Introdução ao método de pesquisa-ação etnográfica”, na XIV Reunião 

de Antropologia do Mercosul. Organizado em duas sessões (Introdução ao método de pesquisa-ação 

etnográfica e como a etnografia pode ser útil à luta para justiça social e os aspectos éticos da etnografia, 

o minicurso aborda os seguintes temas: Etnografia como ferramenta para lutas sociais. Elementos do 

fazer etnográfico: observação e observação participante, coleta de dados e interação comunicativa. 

Caderno de campo e a escrita etnográfica. Alteridade, objetividade e ética na pesquisa etnográfica. 

Etnografia tradicional e multi-situada. Para tratar desses temas, consideramos material bibliográfico 

(artigos, livros e capítulos) e a série de vídeos como material didático auxiliar. A série “Etnoquê?” 

oferece, assim, imagens de um campo de pesquisa atual, que ilustra de maneira autêntica a realidade do 

campo de luta pela moradia para iniciantes no estudo da antropologia e pesquisadores engajados em 

projetos de pesquisa-ação. 

Até julho de 2024, contamos com cerca de 40 mil visualizações nos vídeos da série e as 

avaliações são expressivamente positivas, inclusive para alunos de iniciação científica e que estão 

elaborando seus trabalhos de conclusão de curso, alunos de cursos de pós-graduação (mestrado e 

doutorado) que têm deixado seus comentários, além de alunos de cursos de outras áreas do 

conhecimento (ciências da saúde, exatas) e de estrangeiros (já que nossos vídeos possuem legendas em 

inglês. Mencionou um usuário da nossa plataforma no YouTube: “Série sensacional. Indico para meus 

alunos da Licenciatura em Física e do mestrado em ensino.” 

Dentre as muitas avaliações, destacamos: “Esses videozinhos estão me ensinando mais sobre 

pesquisa acadêmica do que 4 anos de faculdade.”, no vídeo sobre “Como se coletam dados 

discursivos?”. Também destacamos um comentário atribuído ao vídeo “Como se analisam dados 

etnográficos?”;“Muitíssimo obrigado pelo vídeo! É muito claro e explicativo! Sou graduando de 

Ciências Sociais e Políticas e estava procurando algum material com as bases deste tema!”, o que 

evidencia o potencial da proposta para utilização com os movimentos sociais (reconhecido nos contextos 

sociais pela categoria genérica “as bases” ou lideranças). Destacamos, por fim, neste mesmo vídeo outro 

comentário: “Gente! Que material maravilhoso à contribuir no desenvolvimento de etnografias para 

além da universidade!”. 
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Como almejamos demonstrar neste texto, o “Etnoquê?” aponta as potencialidades da tecnologia 

social enquanto ferramenta de democratização do conhecimento científico, de promoção de resultados 

emancipadores em prol da justiça social em espaços urbanos de mobilização por acesso ao direito à 

moradia.  
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Social, Universidade de Saõ Paulo, São Paulo, 2015.  

FREITAS, Cesar C. G.; SEGATTO, Andrea. P. Ciência, tecnologia e sociedade pelo olhar da tecnologia 

social: um estudo a partir da teoria crítica da tecnologia. Cadernos Ebape. V. 12, N. 2, p. 302-320, 2014. 

HAESBAERT, Rogério. Des-territorialização e identidade: a rede gaúcha no Nordeste. Niterói: Eduff, 

1997. 

http://www.portal.abant.org.br/aba/files/CAP-7735144.pdf


 

 

Revista Valore, Volta Redonda, v.10, e-10018, 2025 

HONETH, Axel. Desrespeito e resistência: a lógica moral dos conflitos sociais. In: Luta por 

reconhecimento. São Paulo: Editora 34, 2003: 253-268. Disponível 

em:https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4241523/mod_resource/content/0/HONNETH-Luta-Por-

Reconhecimento.pdf 

LENOIR, Remi. Objeto sociológico e problema social. In: Champagne, P., Lenoir, R.; Merllié, D.; Pinto, 

L. Iniciação à prática sociológica. Petrópolis: Vozes, 1998 

MALINOWSKI, Bronislaw. Introdução. Argonautas do Pacífico Ocidental. São Paulo: Ubu, 2018: 55-

84. 

MORAES, A. Experimentações baldias & paixões de retomada. Vida e luta na cidade-acampamento. 

[Tese de doutorado, Universidade Federal do Rio de Janeiro], 2020. 

NEVES, D. P. Habitantes de rua e vicissitudes do trabalhador livre. Antropolítica, (n. 29), 99-130, 2011. 

PEIRANO, Mariza G.S. A favor da etnografia. Série Antropologia, Brasília, n. 130, p. 2-21, 1992. 

https://naui.paginas.ufsc.br/files/2010/09/Peirano_a-favor-da-etnografia.pdf 

RIVERA, Piña. Entre lafronteradeldesarrollo y eldesarrollo de lafrontera. Colombia: Odecofi/Cinep, 

2012. 

SANTOS, Priscila Tavares et alii. “ETNOQUÊ?” Vídeos de Introdução ao Método de Pesquisa-Ação 

Etnográfica”. 32ª Reunião Brasileira de Antropologia. Rio de Janeiro: ABA, 2020.  

____________ ; DOMINGUES, M. L.. O segundo tempo da exclusão: o caso das famílias trabalhadoras 

da moradia popular na região central do Rio de Janeiro e a pandemia da Covid-19. CADERNOS DE 

CAMPO (USP). v.29, p.255 - 265, 2020. 

____________. ; SOUZA, Rolf Malungo de. Minicurso “ETNOQUÊ?” Vídeos de Introdução ao Método 

de Pesquisa-Ação Etnográfica”. XIV Reunião de Antropologia do Mercusul. Niterói: ABA, 2023.  

____________. Gestão do sofrimento e luta pela moradia por famílias trabalhadoras. ILHA - REVISTA 

DE ANTROPOLOGIA. v.23, p.1 - 15, 2021. 

SARTI, C. A. A família como espelho. Um estudo sobre a moral dos pobres. São Paulo: Autores 

Associados, 1996. 

SOUZA, Rolf Malungo de; SANTOS, Priscila Tavares dos. Minicurso “ETNOQUÊ?” Vídeos de 

Introdução ao Método de Pesquisa-Ação Etnográfica”. Catálogo de Tecnologia Social. Agência de 

Inovação, Niterói: Universidade Federal Fluminense, 2024. 

____________. A confraria da esquina. O que os homens de verdade falam em torno de uma carne 

queimando: etnografia de um churrasco de esquina no subúrbio carioca, Rio de Janeiro: Edições 

Malungo, 2021. 

https://naui.paginas.ufsc.br/files/2010/09/Peirano_a-favor-da-etnografia.pdf


 

 

Revista Valore, Volta Redonda, v.10, e-10018, 2025 

____________. O lazer agonístico: Como se aprende o que significa ser homem num bar de um bairro 

suburbano. 2010. 191 f. Tese (Doutorado) - Curso de Pós-graduação em Antropologia, Departamento em 

Antropologia, Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2010. 

 

Recebido em: 15-10-2025 

Aceito em: 16-10-2025 
 

Endereço para correspondência: 

Nome: Priscila Tavares dos Santos 

E-mail: pris_tavares2000@yahoo.com.br 

 

 

  

Esta obra está licenciada sob uma Licença Creative 

Commons Attribution 4.0 

 

http://creativecommons.org/licenses/by/3.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/3.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/3.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/3.0/

